PARECER Nº   1870, DE 2011

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 885, DE 2009 

De autoria do Deputado JONAS DONIZETE, o projeto em epígrafe que  dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de  contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de  Mercadorias e sobre Prestações de Serviços e Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS dos estabelecimentos que  comercializem produtos que se venha a constatar sejam produto de roubo e  furto. 

Nos termos do item 02 do parágrafo único do artigo 148 do  Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes  às 135ª a 139ª Sessões Ordinárias, de 02 de agosto a 08 de outubro  de 2009, tendo recebido 04 emendas conforme fls. de nº 05 à 09. 

Em seguida, de acordo com o §1º do artigo 34 do Regimento Interno,  foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde  recebeu parecer favorável ao projeto, à emenda nº 1 na forma da subemenda  apresentada e às emendas nºs 2, 3 e 4. 


Desta forma cabe então a esta Comissão de Administração Pública se  manifestar quanto ao mérito do projeto sem emendas ou substitutivos,  conforme disposto no § 8° do mesmo Regimento Interno. 

Analisada a matéria, verifica-se que o projeto dispõe através da  cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS do  estabelecimento e cujas emendas no mesmo diapasão visam a adequação  para que o alcance deste dispositivo proteja de ações nocivas à  sociedade. Nocividade esta que se estende na esteira das relações do  trabalho e fere sua objetividade jurídica 

O projeto de lei se encontra em consonância com os princípios da moralidade, da legalidade, da impessoalidade, publicidade e eficiência que  consolidam a supremacia do interesse público que direcionam a atividade  administrativa. 

Desta forma, pretende-se através deste projeto de lei coibir e  desestimular as ações conexas que geram a rentabilidade por meio de  ações criminosas. 

Portanto, obedecendo ao princípio da transparência dos atos públicos,  não ser pode deixar de se acolhida em razão da totalidade da propositura  inicial, dado ao espírito democrático da propositura. 

Assim sendo, nosso Parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 885, de 2009, à emenda nº 01 na forma da subemenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e às emendas nº 2, 3 e 4. 

É o nosso parecer, s.m.j. 

Sala das Comissões, em 

a) Rodrigo Moraes  - Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1, na forma da subemenda apresentada pela CCJ, e às emendas nºs 2, 3  e 4.

Sala das Comissões,  em 1/9/2011

a) Edson Ferrarini – Presidente

Carlos Grana – José Bittencourt – André Soares – André do Prado – Rodrigo Moraes – Edson Ferrarini
